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 O presente trabalho inicialmente apresentou o direito de imagem ao longo da 

história e sua previsão em nosso ordenamento jurídico. Na sequência foram 

trabalhados o conceito, os requisitos, as características e a natureza jurídica do 

contrato de licença do uso de imagem, elementos fundamentais para a 

compreensão das fraudes perpetradas por clubes de futebol na celebração e 

execução de tal contrato.  

Com fundamento no art. 87-A da Lei Pelé é possível a coexistência do 

contrato de licença de uso de imagem com o contrato de trabalho esportivo, eis que 

apesar de serem referentes ao mesmo atleta, possuem disposições e cláusulas 

diferentes e pressupõe-se que, no primeiro contrato, haverá previsão e utilização 

específica da imagem do atleta. 

 Visto isso, prosseguiu-se ao objetivo principal do presente trabalho, qual 

seja, demonstrar e realizar uma análise sobre as modalidades de fraudes praticadas 

por clubes quanto à utilização do direito de imagem de seus atletas, sob uma 

perspectiva trabalhista, trazendo as consequências de tais condutas no Direito 

Desportivo do Trabalho. 
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 Para melhor compreensão do tema, foram feitas distinções e comparações 

entre tópicos comumente vistos no Direito Desportivo, entre o contrato especial de 

trabalho desportivo e o de licença de uso da imagem e entre o direito de imagem e o 

de arena.  

 Acerca das fraudes, foram abordadas as formas que os clubes utilizam para 

fraudar a legislação no contrato de imagem, com o intuito de se esquivar da 

incidência de tributos e encargos trabalhistas, tendo em vista que, como regra, este 

negócio jurídico tem natureza civil e, dessa maneira, a quantia firmada a título de 

utilização da imagem não integra a remuneração do atleta, não gerando os reflexos 

trabalhistas em décimo terceiro salário, férias + 1/3, FGTS e multa de 40%. 

 Em seguida, é relatado o posicionamento da Justiça do Trabalho sobre a 

matéria, principalmente do Tribunal Superior do Trabalho. Diante disso, foram 

utilizadas pesquisas bibliográfica e documental, sob o amparo de leis, exposição de 

doutrinas e artigos de autores especialistas nos assuntos supracitados.  

 Analisando a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho e dos Tribunais 

Regionais do Trabalho percebeu-se que o reconhecimento por tais Cortes da 

natureza salarial do pagamento feito a título de direito de imagem, com a integração 

deste valor à remuneração do atleta profissional gerando os devidos reflexos 

trabalhistas, em caso de comprovada fraude à legislação, busca proteger os atletas 

contra práticas fraudulentas perpetradas pelo seu clube empregador. 

Concluiu-se, assim, ter existido uma evolução acerca da tutela do direito de 

imagem do atleta profissional de futebol, todavia há necessidade de se avançar 

ainda mais, de forma efetiva, a fim de reduzir a ocorrência das inúmeras 

modalidades de fraudes praticadas pelos clubes, que, se configuradas, segundo 

entendimento majoritário do Tribunal Superior do Trabalho, possuem repercussões 

trabalhistas.  

Deste modo, buscou-se transmitir conhecimento para os operadores do 

Direito na área, para intermediadores e empresários de jogadores e, principalmente, 

para os atletas profissionais do futebol, que muitas vezes desconhecem seus 

direitos, tanto na esfera desportiva como na trabalhista, tendo suas prerrogativas 

garantidas em lei violadas e sofrendo prejuízos financeiros. 
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